
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.400.211 - 
SP (2018/0307681-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : EDMILSON SILVA BATISTA 
ADVOGADO : LEANDRO FIGUEIRA CERANTO  - SP232240 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRELIMINAR DE 
REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA. VÍCIO FORMAL 
GRAVE. REQUISITO INDISPENSÁVEL. RECURSO 
NÃO ADMITIDO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário interposto por EDMILSON SILVA 
BATISTA, com fulcro no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal de 
1988, contra acórdão proferido pela Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, assim 
ementado (fl. 884):

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. DECISÃO AGRAVADA. 

FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA. 

SÚMULA N.º 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

CONHECIDO.

1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial, 

uma vez que não teria impugnado os fundamentos utilizados pelo Tribunal 

de origem para inadmitir o recurso especial. A Defesa, entretanto, não 

refutou a aludida fundamentação, mas limitou-se a repisar as razões de 

mérito deduzidas no apelo nobre. 

2.  Ao buscar desconstituir a fundamentação do acórdão do Tribunal a 

quo, e não a decisão da Presidência desta Corte Superior, a Defesa 

acabou por tornar manifestamente inadmissível o presente agravo 

regimental, uma vez que não impugnou especificamente o fundamento da 

decisão cuja reforma é pretendida, segundo previsão do art. 932, inciso 

III, do Código de Processo Civil, c.c o art. 3.º do Código de Processo 

Penal, bem assim pela incidência da Súmula n.º 182 do Superior Tribunal 

de Justiça.

3. Conforme assentado na jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, "em obediência ao princípio da dialeticidade, os recursos devem 

impugnar, de maneira clara, objetiva, específica e pormenorizada todos 

os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de vê-los 

mantidos' (AgRg no AREsp 1262653/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca, 5ª T., DJe 30/05/2018)" (AgRg no AREsp 618.056/SP, Rel. 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

21/06/2018, DJe 01/08/2018). 

4. Não ultrapassado o juízo de admissibilidade dos recursos, é 

inviável análise das questões de mérito neles deduzida.
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5. Carece de interesse o pedido de determinação de execução 

provisória da pena formulado pelo Parquet, uma vez que o Agravado 

recorreu preso e, na sentença, já houve a determinação de expedição da 

guia de recolhimento 

6. Agravo regimental não conhecido".

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 904/908).
Nas razões deste recurso extraordinário (fls. 914/933), sustenta o 

recorrente que "discute-se no recurso especial basicamente a defasagem da Súmula 273 
do STJ, editada antes da existência do processo eletrônico, pela falta de intimação do 
defensor constituído para a audiência para oitiva das testemunhas no ato deprecado" (fl. 
916).

Afirma que deve ser absolvido pela prática do crime do tráfico de drogas 
ou desclassificada sua conduta para o crime de posse de entorpecentes para consumo 
pessoal. 

Por fim, subsidiariamente, pleiteia a aplicação da causa de diminuição de 
pena prevista no artigo 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06.  

Apresentadas as contrarrazões às fls. 941/947 e 950/951.
É o relatório.
Este recurso extraordinário não comporta admissão.
Com efeito, verifica-se que a parte recorrente não se desincumbiu do 

mister de alegar a existência de repercussão geral da matéria a ser tratada no apelo 
extremo, requisito formal indispensável à cognição do recurso extraordinário, à luz do 
que preconiza o art. 102, § 3º, da Constituição Federal de 1988, bem como o art. 1.035, 
§ 2º, do Código de Processo Civil. Vejamos:

 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a 

guarda da Constituição, cabendo-lhe:

[...]

§ 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a 

repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso, nos 

termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, 

somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus 

membros.

Art. 1.035.  O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não 

conhecerá do recurso extraordinário quando a questão constitucional nele 

versada não tiver repercussão geral, nos termos deste artigo.

[...]

§ 2º O recorrente deverá demonstrar a existência de repercussão 

geral para apreciação exclusiva pelo Supremo Tribunal Federal.

Nesta senda, confiram-se os seguintes precedentes da Suprema Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

COM AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO DO 

JULGADO RECORRIDO APÓS 3.5.2007. PRELIMINAR FORMAL 

DE REPERCUSSÃO GERAL: REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE. 

AUSÊNCIA DA PRELIMINAR: IMPOSSIBILIDADE DE 
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CONHECIMENTO DO RECURSO. PRECEDENTES. VERBA 

HONORÁRIA MAJORADA EM 1%, PERCENTUAL QUE SE SOMA 

AO FIXADO NA ORIGEM, OBEDECIDOS OS LIMITES DOS §§ 2º, 

3º E 11 DO ART. 85 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015, COM 

RESSALVA DE EVENTUAL CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA 

JUSTIÇA GRATUITA, E MULTA APLICADA NO PERCENTUAL 

DE 1%, CONFORME O § 4º DO ART. 1.021 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 

PROVIMENTO.

(ARE 1.125.365 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA 

(Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 17/08/2018, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-179 DIVULG 29-08-2018 PUBLIC 30-08-2018)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

COM AGRAVO. INTERPOSIÇÃO EM 13.4.2018. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

PRELIMINAR DE REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA. 

1. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, cabe ao recorrente 

demonstrar de maneira formal e fundamentada a existência de 

repercussão geral da matéria constitucional em debate no recurso 

extraordinário, o que não ocorreu no caso em exame. Mesmo em caso de 

repercussão geral presumida ou reconhecida em outro recurso, é ônus do 

recorrente a demonstração da existência desse requisito. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento, com previsão de 

aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.

(ARE 1.102.846 AgR, Relator:  Min. EDSON FACHIN, Segunda 

Turma, julgado em 10/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-170 

DIVULG 20-08-2018 PUBLIC 21-08-2018)

Ante o exposto, com espeque no art. 1.030, inciso V, do Código de 
Processo Civil, não admito o recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 10 de junho de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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